
Carta aberta para tornar a pesca justa

Sr. Virginijus Sinkevičius
Comissário Responsável pelo Ambiente, Oceanos e Pescas 
Comissão Europeia

Assunto: Tornar a pesca justa - Apelo urgente a uma transição justa nas pescas europeias

Prezado Comissário Sinkevičius,

A incapacidade de abordar questões de igualdade nas políticas europeias em matéria de pescas fez com 
que se desperdiçassem oportunidades para fazer face à degradação ambiental, às disparidades económicas 
e às injustiças sociais.1 A pesca de pequena escala e baixo impacto (SSF) gera mais empregos e maior valor 
acrescentado por litro de combustível utilizado causando menos danos ao meio ambiente, ao contrário do 
que se verifica com a pesca em grande escala e de grande impacto.2,3 Apesar disso, o setor tem vindo a 
carecer de oportunidades a nível da pesca e de apoio setorial ao longo de décadas, o que tem impacto na 
resiliência global das comunidades piscatórias europeias.

Apelamos a que resolva as desigualdades geradas pelas políticas europeias em matéria de pescas 
através de uma transição justa que acabe com os subsídios prejudiciais e garanta um acesso justo dos 
pescadores de pequena escala e de baixo impacto ao apoio financeiro e às oportunidades de pesca na 
Europa. 

O potencial da pesca de pequena escala e de baixo impacto para apoiar os meios de subsistência, os 
sistemas alimentares locais e as atividades socioeconómicas das comunidades costeiras ainda não foi 
concretizado. Devido à aplicação parcial da Política Comum das Pescas (PCP) de 2013, a gestão das 
pescas na Europa continua a favorecer a pesca em grande escala e de grande impacto, um subsetor 
que prejudica o ambiente, conduz à sobrepesca e contribui significativamente para a crise climática. Os 
subsídios aos combustíveis prejudiciais continuam a beneficiar e a manter embarcações maiores e mais 
poluentes, enquanto as oportunidades de pesca na Europa estão concentradas nas mãos dos proprietários 
de embarcações de pesca mais ricas, industriais e de grande impacto, devido a atribuições baseadas em 
registos históricos de capturas.4,5,6,7,8,9

A atribuição de prioridades e o apoio político à pesca de pequena escala e de baixo impacto contribuirão 
para resolver o problema da sobrepesca na Europa, preservar a biodiversidade marinha, reduzir a pegada de 

Vamos enviar uma carta aberta ao Comissário da UE do Ambiente, Oceanos e Pescas, exigindo que resolva 
as desigualdades na gestão das pescas europeias através de uma transição justa. 

Os mares turvos da política estão a permitir que os dinheiros públicos financiem a poluição e o declínio da 
nossa costa. O processo atual recompensa os grandes volumes de capturas sem ter em conta a sobrepesca, 
os danos no fundo do mar ou as emissões de gases. As quotas e os subsídios destinados ao setor pesqueiro 
estão a beneficiar aqueles que causam mais danos, em vez de apoiar os pescadores que estão atentos 
ao seu impacto. Há décadas que os pescadores de pequena escala e de baixo impacto têm exercido a 
sua atividade de forma responsável, tendo em mente a preservação das suas comunidades e do nosso 
ambiente. Apelamos à repartição de recursos e oportunidades para que este setor negligenciado possa 
desfrutar das águas límpidas e calmas que merece.
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carbono do setor pesqueiro e enfrentar os desafios socioeconómicos do setor marítimo. 

O artigo 17.º da PCP é a solução para o estado crítico das pescas na UE e para libertar o potencial do 
SSF, que esteve adormecido na última década. Ao aplicar critérios transparentes e objetivos de natureza 
ambiental, social e económica na repartição das possibilidades de pesca, a plena aplicação do artigo 17.º 
recompensaria as práticas sustentáveis e incentivaria a transição para uma pesca de baixo impacto10,11,12,13,14 
O atual foco no histórico de capturas como base para a atribuição de possibilidades de pesca é 
profundamente imperfeito, incentivando as empresas de pesca a dar prioridade à quantidade em detrimento 
da qualidade.15,16 A atribuição da maior parte das possibilidades de pesca aos membros das Organizações 
de Produtores de Peixe (OPP) discrimina os operadores de pesca mais pequenos e de baixo impacto que 
não satisfazem os requisitos de elevado volume de capturas da maioria das OPP. 

Além disso, ao redirecionar os dinheiros públicos gastos em subsídios que prejudicam o aumento da 
capacidade de pesca em grande escala e com grande impacto, a UE deve apoiar os profissionais do 
setor das pescas que proporcionam os maiores benefícios para a sociedade e o ambiente e restaurar os 
ecossistemas marinhos degradados.17,18

Por conseguinte, solicitamos à Comissão que:

• Estabeleça um plano de execução pormenorizado e vinculativo para o artigo 17.º, juntamente com 
orientações claras sobre a forma de desenvolver e aplicar critérios transparentes e objetivos para 
recompensar práticas de pesca sustentáveis e proteger os ecossistemas e as comunidades locais; 

• Pôr termo aos subsídios prejudiciais e dar prioridade às atividades de pesca em pequena escala e de 
baixo impacto. Nomeadamente:

 ɚ apoiar as associações de SSF na criação de organizações de produtores específicas e de outras 
estruturas de comercialização;

 ɚ apoiar a descarbonização do setor através do desenvolvimento das tecnologias e infraestruturas 
mais adequadas;

 ɚ aumentar a quota-parte e alargar o âmbito de aplicação do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, 
das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA) utilizado para promover a recuperação da natureza e as 
práticas regenerativas;

• Garantir que os processos de atribuição de subsídios à pesca e de possibilidades de pesca sejam 
totalmente transparentes e acessíveis ao público, através da publicação de relatórios anuais a nível da UE 
que descrevam a forma como as possibilidades de pesca e os subsídios foram atribuídos e a quem.

Estas medidas, que lhe pedimos para implementar, tornaram-se um imperativo não só a nível ambiental, 
mas também socioeconómico. A Comissão Europeia deve repensar urgentemente a gestão das pescas 
para promover uma transição justa de uma indústria extrativa que apoia a pesca em grande escala e de 
alto impacto para uma que defenda o papel dos pescadores de pequena escala e de baixo impacto como 
guardiões do oceano.

Aguardamos a oportunidade de debater estas medidas consigo.
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